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3 — A celebração do contrato individual de trabalho
implica a exoneração do lugar de origem e a cessação
do vínculo à função pública, que se torna efectiva com
a publicação na 2.a série do Diário da República.

4 — Os lugares do quadro a que se refere o n.o 1
extinguem-se à medida que vagarem.

5 — O quadro de pessoal em regime de contrato indi-
vidual de trabalho é ajustado automaticamente à medida
que se extinguirem os lugares do quadro transitório refe-
rido no número anterior.

Artigo 18.o

Comissão de serviço dos cargos dirigentes

As funções dirigentes e de chefia no IGFSS, I. P.,
são exercidas em regime de comissão de serviço, previsto
no Código do Trabalho e ainda de acordo com o pre-
ceituado no regulamento do pessoal dirigente, aprovado
pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas
das finanças e da tutela.

Artigo 19.o

Sucessão

O IGFSS, I. P., sucede nas atribuições do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais,
I. P., relativas à gestão do Fundo de Reservas Mate-
máticas, do Fundo de Assistência e do Fundo de Garan-
tia e Actualização de Pensões.

Artigo 20.o

Critérios de selecção de pessoal

São definidos como critérios gerais e abstractos de
selecção do pessoal necessário à prossecução das atri-
buições referidas no artigo 2.o o exercício de funções
no Centro Nacional de Protecção Contra os Riscos Pro-
fissionais, I. P., relativas à gestão do Fundo de Reservas
Matemáticas, do Fundo de Assistência e do Fundo de
Garantia e Actualização de Pensões.

Artigo 21.o

Regulamentos internos

Os regulamentos internos do IGFSS, I. P., são reme-
tidos ao ministro da tutela e ao ministro responsável
pela área das finanças, para aprovação nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 41.o da Lei n.o 3/2004, de
15 de Janeiro, no prazo de 90 dias a contar da entrada
em vigor do presente decreto-lei.

Artigo 22.o

Execução de dívidas à segurança social

1 — Para efeitos do disposto no Decreto-Lei
n.o 42/2001, de 9 de Fevereiro, compete ao IGFSS, I. P.,
a instauração e instrução do processo de execução de
dívidas à segurança social, através da secção de processo
executivo do distrito da sede ou da área de residência
do devedor.

2 — As instituições do sistema de segurança social
remetem as certidões de dívida à secção de processo
executivo do IGFSS, I. P., competente, nos termos do
número anterior.

3 — Para efeitos do disposto no Decreto-Lei
n.o 8-B/2002, de 15 de Janeiro, as competências atri-

buídas ao IGFSS, I. P., e às suas delegações conside-
ram-se atribuídas ao ISS, I. P., com excepção do disposto
no capítulo IV do mesmo diploma.

Artigo 23.o

Secções de processo executivo

1 — As secções de processo executivo dos distritos
de Lisboa e do Porto passam a designar-se as por Lis-
boa I e Porto I, respectivamente.

2 — São criadas as seguintes secções de processo
executivo:

a) Duas secções no distrito de Lisboa, designadas por
Lisboa II e SPET100;

b) Uma secção no distrito do Porto, designada por
Porto II.

Artigo 24.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho.

Artigo 25.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Março de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 14 de Abril de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 216/2007
de 29 de Maio

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do XVII
Governo no tocante à modernização administrativa e
à melhoria da qualidade dos serviços públicos, com
ganhos de eficiência, importa concretizar o esforço de
racionalização estrutural consagrado no Decreto-Lei
n.o 211/2006, de 27 de Outubro, que aprova a Lei Orgâ-
nica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social, avançando na definição dos modelos organiza-
cionais dos serviços que integram a respectiva estrutura.

O regime financeiro do sistema público de segurança
social, nos termos definidos na respectiva lei de bases,
deve conjugar as técnicas de repartição e capitalização
pública de estabilização, por forma a ajustar-se às con-
dições económicas, sociais e demográficas.

A capitalização pública de estabilização foi introdu-
zida em 1989 pelo Decreto-Lei n.o 259/89, de 14 de
Agosto, que criou o Fundo de Estabilização Financeira
da Segurança Social (FEFSS) com personalidade jurí-
dica e autonomia financeira e um conjunto de bens patri-
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moniais, que afectou à estabilização estrutural do regime
financeiro do sistema de segurança social.

O Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro, criou
o Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da
Segurança Social, I. P. (IGFCSS, I. P.), que sucedeu
ao FEFSS, então já com a natureza de instituto público
que lhe houvera sido atribuída pelo Decreto-Lei
n.o 399/90, de 13 de Dezembro.

A criação do IGFCSS, I. P., teve como objectivo dotar
a entidade gestora do FEFSS de maior capacidade de
gestão do respectivo conjunto de bens patrimoniais
numa nova realidade caracterizada, em especial, pela
necessidade da realização de investimento de avultados
montantes num contexto de adesão de Portugal à moeda
única europeia (euro).

O IGFCSS, I. P., desenvolveu-se, enquanto organi-
zação, equipando-se com meios técnicos e humanos
especializados que lhe permitiram assegurar a transição
da gestão e do investimento dos crescentes montantes
do FEFSS (de 1667 milhões de euros em 1998 para
mais de 6500 milhões de euros em 2006) de um ambiente
limitado ao mercado Português (Portaria n.o 741/91, de
2 de Agosto) para os mercados da OCDE (Portaria
n.o 1273/2004, de 7 de Outubro).

Assim, o IGFCSS, I. P., é actualmente uma orga-
nização pública tecnicamente especializada na activi-
dade de gestão de fundos com horizonte de investimento
de médio ou longo prazo.

Sucede que a relevância das atribuições do IGFCSS,
I. P., designadamente o investimento de elevados mon-
tantes nos mercados de capitais e imobiliários, exige
que o Estado Português disponha de uma entidade com
capacidade equivalente à de uma instituição financeira
especializada na gestão de fundos, dotada de todos os
meios necessários, designadamente dos instrumentos de
gestão e da necessária flexibilidade que, devidamente
articulados, lhe assegurem uma efectiva capacidade
competitiva de intervenção nos mercados em que actua.

Deste modo, para além da reformulação da Lei Orgâ-
nica do IGFCSS, I. P., com a consequente revisão dos
respectivos estatutos, nos termos propostos nos arti-
gos 9.o e 12.o da lei quadro dos institutos públicos, apro-
veita-se o ensejo para acentuar a natureza do FEFSS
como património autónomo, nos termos constantes do
presente diploma, afecto à capitalização pública de
estabilização.

Aproveita-se igualmente a oportunidade para acen-
tuar a vocação que é reconhecida ao IGCFSS, I. P.,
no relatório final do Programa de Reestruturação da
Administração Central do Estado (PRACE), isto é, a
de ser, no âmbito da Administração Pública, a entidade
especializada na gestão de fundos ou patrimónios autó-
nomos, bem como dos relacionados com regimes de
previdência.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 9.o da Lei

n.o 3/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Natureza

1 — O Instituto de Gestão de Fundos de Capitali-
zação da Segurança Social, I. P., abreviadamente desig-

nado por IGFCSS, I. P., ou por Instituto de Gestão
de Fundos, I. P., é um instituto público integrado na
administração indirecta do Estado, dotado de autonomia
administrativa e financeira e património próprio.

2 — O IGFCSS, I. P., prossegue atribuições do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS),
sob superintendência e tutela do respectivo ministro.

3 — O Fundo de Estabilização Financeira da Segu-
rança Social (FEFSS) está integrado no IGFCSS, I. P.,
como património autónomo afecto exclusivamente à
capitalização pública de estabilização, nos termos e com
as finalidades previstas na lei de bases da segurança
social.

Artigo 2.o

Jurisdição territorial e sede

1 — O IGFCSS, I. P., é um organismo central com
jurisdição sobre todo o território nacional.

2 — O IGFCSS, I. P., tem a sua sede no Porto e
uma delegação em Lisboa.

Artigo 3.o

Missão e atribuições

1 — O IGFCSS, I. P., tem por missão a gestão de
fundos de capitalização no âmbito do financiamento do
sistema de segurança social do Estado e de outros sis-
temas previdenciais.

2 — São atribuições do IGFCSS, I. P.:

a) Gerir em regime de capitalização a carteira do
Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social
e de outros fundos e as disponibilidades financeiras que
lhe sejam afectas;

b) Administrar o regime público de capitalização,
incluindo a gestão, em regime de capitalização, dos fun-
dos e dos planos de rendas que lhe são subjacentes;

c) Promover o adequado planeamento, organização,
direcção e controlo nas áreas de gestão das carteiras
de aplicações, análise de mercados e informações
estatísticas;

d) Administrar o património imobiliário que lhe está
afecto;

e) Colaborar e articular-se pelas formas convenientes
com os serviços e instituições do sistema de segurança
social, designadamente com o IGFSS, I. P.;

f) Negociar e contratar com as instituições do sistema
monetário e financeiro as aplicações pertinentes;

g) Realizar as transferências necessárias para asse-
gurar a estabilização financeira da segurança social;

h) Colaborar e articular-se pelas formas convenientes
com os serviços e do sector público administrativo;

i) Assessorar o membro do Governo responsável pela
área do trabalho e da solidariedade social nas matérias
relacionadas com as suas atribuições, em especial, sobre
a gestão em regime de capitalização.

3 — Complementarmente, o IGFCSS, I. P., pode
prestar a outras entidades, públicas ou privadas, serviços
de gestão de fundos, consultoria ou apoio técnico decor-
rentes da sua experiência e da informação de que dispõe,
bem como gerir patrimónios autónomos susceptíveis de
investimento no médio e longo prazo.
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Artigo 4.o

Órgãos

São órgãos do IGFCSS, I. P.:

a) O conselho directivo;
b) O conselho consultivo;
c) O fiscal único.

Artigo 5.o

Conselho directivo

1 — O conselho directivo é composto por um pre-
sidente, um vice-presidente e um vogal.

2 — Sem prejuízo das competências que forem con-
feridas por lei, compete o conselho directivo:

a) Elaborar propostas de regulamentos de gestão dos
fundos geridos pelo IGFCSS, I. P.;

b) Autorizar, aprovar e acompanhar a negociação e
a contratação dos investimentos relativos aos fundos,
incluindo a aquisição e alienação de imóveis, bem como
as relativas às disponibilidades afectas ao IGFCSS, I. P.,
outorgando todos os actos e contratos necessários;

c) Subcontratar, na medida do necessário, a gestão
de uma parte das carteiras de fundos sob gestão do
IGFCSS, I. P., a entidades financeiras especializadas
com reconhecida capacidade e reputação;

d) Autorizar a aquisição de serviços de natureza finan-
ceira, designadamente, a contratação de serviços de cus-
tódia e guarda de títulos, empréstimos de valores, aqui-
sição, venda e liquidação de operações sobre valores
mobiliários;

e) Deliberar sobre a aquisição e alienação, locação
financeira ou aluguer de bens móveis e o arrendamento
de bens imóveis destinados a instalação, equipamento
e funcionamento do IGFCSS, I. P.;

f) Deliberar sobre a aquisição ou locação financeira
de bens imóveis para os mesmos fins da alínea anterior,
ou sobre a sua alienação, mediante autorização do mem-
bro do Governo responsável pela área do trabalho e
da solidariedade social.

3 — Em circunstâncias excepcionais e urgentes em
que não seja possível reunir o conselho directivo, o pre-
sidente pode praticar quaisquer actos da competência
daquele, ficando os mesmos sujeitos a ratificação, na
primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena
de anulabilidade.

4 — O presidente do conselho directivo é substituído,
nas suas ausências ou impedimentos, pelo vice-presi-
dente ou, no impedimento deste, pelo vogal que para
o efeito o presidente venha a designar.

Artigo 6.o

Conselho consultivo

1 — O IGFCSS, I. P., dispõe de um conselho con-
sultivo constituído por dois representantes institucionais
indicados cada um deles, respectivamente, pelo Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., e pelo
Instituto de Gestão do Crédito Público, I. P., e, ainda,
por um representante de cada um dos parceiros sociais
que integram a Comissão Permanente de Concertação
Social e por três personalidades de reconhecida com-
petência em matéria económica e financeira.

2 — Os membros do conselho consultivo são nomea-
dos pelo membro do Governo responsável pela área

do trabalho e da solidariedade social pelo período de
três anos, renovável.

3 — Do acto de nomeação consta a designação do
presidente do conselho consultivo.

4 — O presidente do conselho consultivo designa o
membro que o substitui nas suas faltas ou impedimentos.

5 — Participa sempre nas reuniões do conselho con-
sultivo, mas sem direito de voto, pelo menos um dos
membros do conselho directivo do IGFCSS, I. P., por
este designado caso a caso, de acordo com a natureza
das matérias a tratar.

6 — Compete ao conselho consultivo pronunciar-se,
obrigatoriamente, sobre o plano de actividades e o rela-
tório e contas do IGFCSS, I. P., a política de gestão
do FEFSS e, quando seja caso disso, sobre quaisquer
assunto que lhe seja submetido pelo presidente do con-
selho directivo.

Artigo 7.o

Fiscal único

O fiscal único tem as competências e é nomeado nos
termos previstos na Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro.

Artigo 8.o

Organização interna

A organização interna do IGFCSS, I. P., é a prevista
nos respectivos estatutos.

Artigo 9.o

Estatuto dos membros do conselho directivo

Aos membros do conselho directivo é aplicável o
regime definido na lei quadro dos institutos públicos
e, subsidiariamente, o fixado no Estatuto do Gestor
Público.

Artigo 10.o

Regime de pessoal

Ao pessoal do IGFCSS, I. P., é aplicável o regime
do contrato individual de trabalho.

Artigo 11.o

Receitas

1 — O IGFCSS, I. P., dispõe das receitas provenientes
de dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento
do Estado e pelo orçamento da segurança social para
funcionamento, em contrapartida pelo serviço de admi-
nistração e gestão dos fundos públicos sob sua gestão.

2 — O IGFCSS, I. P., dispõe ainda das seguintes recei-
tas próprias:

a) As que resultem da remuneração de serviços pres-
tados a outras entidades publicas ou privadas;

b) As advenientes da venda de estudos, obras ou
outras edições por si promovidas;

c) Os subsídios ou donativos que lhe sejam atribuídos
por qualquer entidade nacional ou estrangeira;

d) As doações, heranças ou legados;
e) Os rendimentos de bens próprios, bem como o

produto da sua alienação e da constituição de direitos
sobre os mesmos;
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f) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou
outro título lhe sejam atribuídas.

3 — O IGFCSS, I. P., não pode recorrer ao crédito,
salvo em circunstâncias excepcionais expressamente pre-
vistas na lei de enquadramento orçamental.

4 — O financiamento do orçamento do IGFCSS, I. P.,
não está sujeito ao regime normal de financiamento
das instituições de segurança social.

Artigo 12.o

Despesas

Constituem despesas do IGFCSS, I. P., as que resul-
tem de encargos decorrentes da prossecução das res-
pectivas atribuições.

Artigo 13.o

Património

O património do IGFCSS, I. P., é constituído pela
universalidade dos bens, direitos e obrigações de que
é titular.

Artigo 14.o

Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social

1 — Os bens, direitos e obrigações que integram o
património do FEFSS são identificados em conta pró-
pria, ficando a administração e gestão do FEFSS atri-
buídas ao IGFCSS, I. P.

2 — Os poderes de administração e gestão atribuídos
ao IGFCSS, I. P., enquanto entidade gestora do FEFSS
compreendem o poder de realizar quaisquer negócios
jurídicos, incluindo os de aquisição, alienação e admi-
nistração dos bens e direitos que integram o Fundo,
com observância do respectivo regulamento de gestão.

3 — O regulamento de gestão do FEFSS é aprovado
por portaria conjunta dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das finanças e do trabalho e da
solidariedade social.

4 — O capital do FEFSS corresponde ao valor patri-
monial global líquido de todos os bens, direitos e obri-
gações, que integram a sua carteira, identificados nos
termos do n.o 1, e que são afectos exclusivamente à
capitalização pública de estabilização.

5 — O capital do FEFSS é aumentado pelos mon-
tantes que lhe forem afectados nos termos da Lei ou
mediante despacho conjunto dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas das finanças e do trabalho e
da solidariedade social.

6 — Os resultados apurados em cada exercício eco-
nómico são afectados ao capital do FEFSS, seguindo
a técnica de capitalização.

7 — O capital do FEFSS pode ser utilizado para trans-
ferências em ordem ao cumprimento da estabilização
do sistema de segurança social, definidas por despacho
conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas
áreas das finanças e do trabalho e da solidariedade
social.

8 — O FEFSS tem por objectivo assegurar a esta-
bilização financeira da segurança social, através da adop-
ção de medidas consideradas adequadas no âmbito do
seu financiamento, designadamente assegurar a cober-
tura das despesas previsíveis com pensões por um
período mínimo de dois anos.

9 — O FEFSS goza das isenções fiscais concedidas
ao Estado e ainda das que lhe são especialmente con-
cedidas por lei.

10 — O FEFSS está ainda isento de taxas, custas e
emolumentos em quaisquer processos, actos ou contra-
tos em que intervenha, sem prejuízo dos emolumentos
pessoais e das importâncias correspondentes à partici-
pação emolumentar devida aos notários, conservadores
e oficiais do registo e notariado.

11 — O registo contabilístico do património do
FEFSS é efectuado em conformidade com o Plano Ofi-
cial de Contabilidade das Instituições do Sistema de
Solidariedade e Segurança Social (POCISSSS), com as
seguintes adaptações:

a) As receitas obtidas em operações de derivados
financeiros são deduzidas das despesas decorrentes das
mesmas operações, sendo o respectivo saldo sempre ins-
crito em rubrica orçamental de receita;

b) Os juros corridos recebidos nas vendas de valores
representativos de dívida são deduzidos dos juros cor-
ridos pagos na aquisição do mesmo género de valores,
sendo o respectivo saldo sempre inscrito em rubrica
orçamental de receita;

c) O disposto nas alíneas anteriores não dispensa o
registo contabilístico individualizado de todos os fluxos
financeiros, ainda que meramente escriturais, associados
às operações nelas referidas;

d) O património do FEFSS é valorizado nos termos
de um regulamento de valorimetria específico sujeito
ao parecer do órgão de fiscalização do FEFSS baseado
nas normas internacionalmente aceites para a valori-
zação de fundos de idêntica natureza e finalidade.

12 — O exercício da actividade do FEFSS corres-
ponde ao ano civil, encerrando-se as contas com refe-
rência a 31 de Dezembro de cada ano, as quais, após
parecer do órgão de fiscalização, são submetidas pela
entidade gestora à aprovação do membro do Governo
responsável pela área do trabalho e da solidariedade
social.

13 — O orçamento anual e a conta do FEFSS inte-
gram, respectivamente, o orçamento e a conta da segu-
rança social.

14 — Atendendo ao regime de gestão em capitali-
zação, as disponibilidades financeiras de curto prazo do
FEFSS não estão sujeitas ao regime de tesouraria única.

15 — Transitam para o ano seguinte os saldos de
gerência apurados em cada exercício.

16 — Os actos e contratos relacionados com a nego-
ciação e contratação de investimentos para a carteira
do FEFSS não estão abrangidos pelo regime jurídico
de realização de despesas públicas e da contratação
pública para a aquisição de bens e de serviços.

17 — As aquisições e vendas de imóveis referentes
ao património do FEFSS, por configurarem actos de
gestão com a natureza de investimentos financeiros,
estão isentas de quaisquer formalidades, não se subor-
dinando às limitações legalmente aplicáveis à aquisição
e venda de imóveis por parte do Estado, de empresas
públicas ou de institutos públicos, ficando a efectivação
das aquisições apenas dependente da avaliação por
perito independente.

Artigo 15.o

Regime transitório de função pública

1 — Os funcionários públicos dos quadros de pessoal
do IGFCSS, I. P., podem optar pelo regime do contrato
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individual de trabalho, no prazo de 90 dias a contar
da data da notificação que lhe seja feita pelo serviço,
nos termos do n.o 7 do artigo 16.o da Lei n.o 53/2006,
de 7 de Dezembro, ou, quando não haja lugar à aplicação
de métodos de selecção, da publicitação das listas e
mapas a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o da referida
lei.

2 — O direito de opção é exercido mediante decla-
ração escrita, individual e irrevogável, dirigida ao pre-
sidente do conselho directivo, no prazo previsto no
número anterior.

3 — A celebração do contrato individual de trabalho
implica a exoneração do lugar de origem e a cessação
do vínculo à função pública, que se torna efectiva com
a publicação na 2.a série do Diário da República.

4 — Os lugares do quadro a que se refere o n.o 1
extinguem-se à medida que vagarem.

Artigo 16.o

Regulamentos internos

Os regulamentos internos do IGFCSS, I. P., são reme-
tidos aos membros do Governo responsáveis pelas área
das finanças e da tutela para aprovação nos termos da
alínea a) do n.o 4 do artigo 41.o da Lei n.o 3/2004, de
15 de Janeiro, no prazo de 90 dias a contar da entrada
em vigor do presente decreto-lei.

Artigo 17.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de
Novembro.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Março de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 14 de Abril de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 217/2007
de 29 de Maio

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do
XVII Governo no tocante à modernização administra-
tiva e à melhoria da qualidade dos serviços públicos
com ganhos de eficiência, importa concretizar o esforço
de racionalização estrutural consagrado no Decreto-Lei
n.o 211/2006, de 27 de Outubro, que aprova a Lei Orgâ-
nica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social

(MTSS), avançando na definição dos modelos organi-
zacionais dos serviços que integram a respectiva estru-
tura.

O Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. (INR,
I. P.), foi criado pela Lei Orgânica do MTSS, e será
o organismo que a nível nacional procederá ao planea-
mento, execução e coordenação das políticas nacionais
destinadas a promover os direitos das pessoas com
deficiência.

O INR, I. P., é um organismo da administração indi-
recta do Estado, pelo que tendo por base o regime pre-
visto na Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro — Lei Quadro
dos Institutos Públicos — bem como a Lei n.o 38/2004,
de 18 de Agosto, que define as bases gerais do regime
da prevenção, habilitação, reabilitação e participação
da pessoa com deficiência, e o Decreto-Lei n.o 211/2006,
de 27 de Outubro, nomeadamente o seu artigo 21.o,
pelo que torna-se necessário proceder à sua constituição.

O INR, I. P., é um organismo dotado de autonomia
administrativa e património próprio, prosseguirá de
forma mais eficaz as atribuições que incumbem ao
Estado, permitindo uma maior participação da socie-
dade e das organizações não governamentais mais repre-
sentativas das pessoas com deficiência na definição das
políticas, indo ao encontro dos princípios consagrados
nas referidas Leis, bem como na Constituição da Repú-
blica Portuguesa, nas Resoluções das Nações Unidas,
do Conselho da Europa e nas Directivas e Resoluções
da União Europeia.

O INR, I. P., garantirá, assim, enquanto organismo
autónomo as competências aos níveis nacional, comu-
nitário, europeu e internacional, não só de planeamento,
de coordenação e a boa execução das políticas, mas
igualmente os princípios e participação das pessoas com
deficiência, suas famílias, da sociedade e das organi-
zações não governamentais da área da deficiência.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 9.o da Lei

n.o 3/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Natureza jurídica

1 — O Instituto Nacional de Reabilitação, I. P., abre-
viadamente designado por INR, I. P., é um instituto
público integrado na administração indirecta do Estado,
dotado de autonomia administrativa e património pró-
prio.

2 — O INR, I. P., prossegue atribuições do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS), sob
superintendência e tutela do respectivo ministro.

Artigo 2.o

Jurisdição territorial e sede

1 — O INR, I. P., é um organismo com jurisdição
nacional.

2 — O INR, I. P., tem sede no concelho de Lisboa
e uma delegação em Sacavém.

Artigo 3.o

Missão e atribuições

1 — O INR, I. P., tem por missão assegurar o pla-
neamento, execução e coordenação das políticas nacio-
nais destinadas a promover os direitos das pessoas com
deficiência.


